
 

 

 

 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL 
Comissão Permanente de Licitações 

Palácio Frei Miguelinho 
 

N.º PROCESSO    
FLS. N.º     
ASS.:     

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP 

 
 A Câmara Municipal do Natal através de seu Pregoeiro, designado pela Portaria N.º 
089/2018-MD, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do 
Decreto Federal n°. 3.555/2000, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 11.005/2016, 
da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial (Sistema 
de Registro de Preço) mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 
DIA: 19/07/2018 
HORÁRIO: 10h (horário local) 
ENDEREÇO: Rua Jundiaí, 546 – Tirol – Natal/RN – CEP: 59020-120 

 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente licitação tem como objeto o fornecimento de materiais de limpeza, conforme 

especificações constantes do termo de referência em anexo. 
 
2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 105.126,96 (cento e 

cinco mil, cento e vinte e seis reais e noventa e seis centavos), conforme o orçamento anexo. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas e pequeno porte, 

nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital; 

3.1.1 O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro, ficará impedido 
de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos 
envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativas a este Pregão. 

3.1.2 No caso do subitem 3.1.1, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o 
seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço global. 

3.1.3 A CMN NÃO se responsabilizará pelo extravio de Proposta ou Documentação que não for 
entregue pessoalmente, ou que seja entregue fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 

3.2 Não poderão participar deste Pregão: 
3.2.1 Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a CMN, durante o 

prazo da sanção aplicada; 
3.2.2 Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
3.2.3 Empresário impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal do Natal, durante o prazo 

da sanção aplicada; 
3.2.4 Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 

da Lei nº 9.605/98; 
3.2.5 Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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3.2.6 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
3.2.6.1 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação 

no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 
figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

3.2.7 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão; 
3.2.9 Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 
3.2.10 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

3.2.11 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
4. DO CREDENCIMENTO 
4.1. O Representante da Licitante interessado em oferecer lances verbais deverá proceder ao 

credenciamento no início da sessão; 
4.1.1. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o 

não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, impossibilitará a 
participação de tal(is) licitante(s) na fase de lances, conforme subitem 3.1.1 deste Edital. 

4.1.2. A proponente que deixar de participar da reunião de julgamento ou de ser devidamente 
representada na forma deste Edital, implica na sua concordância plena com todas as decisões 
tomadas pelo Pregoeiro no julgamento do presente certame. 

4.1.3. As empresas que não credenciarem representantes ou que porventura apenas protocolarem 
a entrega de seus envelopes na CMN, obrigatoriamente, devem incluir no envelope a que se 
refere a proposta de preços, Declaração de Pleno Atendimento dando ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO III, Contrato Social ou 
outro instrumento de registro comercial em vigor, registrado na Junta Comercial, e, incluir 
Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme 
modelo do ANEXO IV. 

4.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2.1. Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da empresa (contrato social ou 

estatuto social) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. Quando o Representante Legal, por força do 
instrumento legal, não puder exercer a administração ou gerência individualmente, tornar-se-á 
obrigatória a apresentação de Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem 4.2.2 
abaixo; 

4.2.2. Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumento público ou particular com firma 
reconhecida, conforme ANEXO II – Modelo de Procuração de Credenciamento da qual 
constem poderes específicos para formular lances, complementar proposta, negociar preço, 
interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir, 
receber avisos e intimações, assinar declarações e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame. A procuração deverá estar acompanhada do correspondente documento, indicado 
no subitem 4.2.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

4.2.3. Documento oficial de identificação, que contenha foto, do representante legal ou procurador; 
4.2.4. Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, que deverá ser elaborada de 

acordo com modelo estabelecido no ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno 
Atendimento; 



 

 

 

 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL 
Comissão Permanente de Licitações 

Palácio Frei Miguelinho 
 

N.º PROCESSO    
FLS. N.º     
ASS.:     

4.2.5. Deverá ser apresentada também a declaração de que trata o ANEXO IV – Modelo de 
Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

4.3. As Declarações deverão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo Procurador 
Credenciado, desde que haja poderes outorgados na Procuração (ver ANEXO II – Modelo de 
Procuração Credenciamento); 

4.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas por Tabelião de Notas, 
ou cópias simples acompanhadas do original; 

4.5. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada Licitante credenciada, sendo que cada um 
deles poderá representar apenas uma credenciada; 

4.6. A ausência da credenciada na Sessão somente será permitida após autorização do Pregoeiro, sob 
pena de aplicação do disposto no subitem 3.1.1.  
 

5. DA VISTORIA 
5.1. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do bem. 
 
6. DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
6.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 

envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa o nome da proponente e os 
seguintes dizeres:  

 
[Razão Social] – CNPJ ______________ 
Envelope n.º 01 - “Propostas de Preço” 
Câmara Municipal de Natal 
Comissão Permanente de Licitação 
Pregão Presencial nº 007/2018 
Data de abertura: 19/07/2018 
 
[Razão Social] – CNPJ ______________ 
Envelope n.º 02 - “Habilitação” 
Câmara Municipal de Natal 
Comissão Permanente de Licitação 
Pregão Presencial nº 007/2018 
Data de abertura: 19/07/2018 

 
6.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
Representante Legal ou pelo Procurador Credenciado. 

6.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou cópia comum acompanhada do original para 
autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio e são os constantes do Item 7 
deste Edital. Em todos os casos os originais deverão ser apresentados quando solicitados. 

6.4. Os documentos apresentados no Credenciamento (item 4.2 do Edital) servirão para a Habilitação 
(item 7.1.1 do Edital). 

 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, 

apresentados em cópias autenticadas em Tabelião de Notas ou cópias simples acompanhadas do 
original, os quais dizem respeito a: 

 
7.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA 
7.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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7.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 

7.1.1.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada no subitem anterior; 

7.1.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

7.1.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir; 

7.1.1.6. Os documentos relacionados nos subitens 7.1.1.1 a 7.1.1.4 acima não precisarão constar do 
Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados no credenciamento do 
Pregão, conforme item 4.2. 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL 
7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) – Situação Ativa; 
7.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal relativo à localidade da 

Licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto do certame; 
7.1.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
7.1.2.4. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal (Tributos Mobiliários 

e Imobiliários) da localidade da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos 
tributos relacionados com o objeto ou outra prova equivalente na forma da lei; 

7.1.2.5. Certidão de regularidade de débito com o Sistema de Seguridade Social (CND); 
7.1.2.6. Certificado de regularidade de situação com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
7.1.2.7. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa em virtude de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional – 
CTN. 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.1.3.1. Certidão Negativa de pedido de falência ou concordata, ou de pedido de recuperação judicial 

ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em no máximo 60 
(sessenta) dias anteriores à data da Sessão do Pregão. 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.1.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto deste Pregão, mediante apresentação de 
atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado em seu nome, nos termos do inc. II e nos §§ 1º e 3º do art. 30 da Lei nº 8.666/93; 

7.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES E DOCUMENTOS 
7.1.5.1. Declaração, conforme ANEXO VI - Modelo de Declaração de Compromisso e Idoneidade, 

elaborada em ofício próprio e subscrita pelo Representante Legal da Licitante ou Procurador 
credenciado, desde que existam poderes outorgados na Procuração, assegurando a 
inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.1.6. MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
7.1.6.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

arrolada no item 7.1.2, mesmo que apresentem alguma restrição. 
7.1.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Licitante 
for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
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7.1.6.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na perda 
do direito à contratação, sem prejuízo de demais sanções. 

 
8. DA PROPOSTA 
8.1. A proposta comercial deverá ser por escrito, redigida facultativamente conforme o ANEXO V - 

Modelo de Proposta Comercial, devendo conter os seguintes elementos: 

8.1.1. Razão Social, CNPJ, endereço completo com indicação de telefone e e-mail, e deverá ser 

assinada por Representante Legal ou Procurador devidamente estabelecido; 

8.1.2. Número do Pregão Presencial; 

8.1.3. Descrição sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com o ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA; 

8.1.4. Valor unitário e total de cada item, assim como o valor total de cada Lote, conforme 

exemplificado no ANEXO V – Modelo de Proposta Comercial; 

8.1.4.1. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 

exemplo: instalação, manutenção preventiva e corretiva dos serviços e equipamentos, 

transportes, impostos e tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

8.1.5. Indicação expressa do responsável legal que terá a incumbência de assinar o Contrato, bem 

como qualificação, RG (com órgão expedidor) e CPF. Esta indicação ocorrerá sem prejuízo de 

eventuais comprovações de poderes. 

8.1.6. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias; 

8.1.6.1. Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será considerado 

como de 60 (sessenta) dias. 

8.1.7. Todas as demais condições e especificações de acordo com o Edital e Anexos. 

8.1.8. Indicação da Marca dos produtos cotados. 

8.2. Não serão admitidas cotações para quantidades inferiores à previsão contida neste Edital para 

cada Lote. 

8.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

8.4. A proposta em desacordo com o Edital será desclassificada. 

 
9. DOS PROCEDIMENTOS NA SESSÃO E DO JULGAMENTO 

9.1. Credenciamento: 

9.1.1. Na data, horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame; 

9.1.2. Durante a análise dos documentos descritos no item 4.2, o Pregoeiro poderá realizar consulta 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Corregedoria Geral da 

União (CGU), através do endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/; 

9.1.2.1. Consulta terá por finalidade a apuração quanto à eventual existência de Declaração de 

Inidoneidade e/ou proibição em contratar com a Administração Pública, relativa à licitante 

interessada em participar do certame; 

9.1.2.2. A licitante que tiver sido declarada inidônea e/ou proibida de licitar com a Administração 

Pública ou que tiver sofrido sanções de Suspensão e/ou Impedimento por parte da CMN não 

participará do presente Certame. 

9.1.3. Durante os respectivos credenciamentos, as Licitantes interessadas no objeto entregarão ao 

Pregoeiro ou à Equipe de Apoio, a Declaração de Pleno Atendimento e a Declaração de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/
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Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e, após o credenciamento, em envelopes 

separados, a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação; 

9.1.4. Aberto o primeiro envelope, estará encerrado o Credenciamento. 

9.2. Fase de Classificação: 

9.2.1. A análise das propostas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

9.2.1.1. Cujo objeto não atenda as especificações técnicas e demais características; 

9.2.1.2. Que contenham ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais Licitantes. 

9.2.2. Não haverá desclassificação por pequenos erros formais, quando não implicar na mudança do 

que se pretende adquirir nem no valor ofertado. 

9.2.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9.3. Fase de Lances: 

9.3.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 

seguintes critérios: 

9.3.1.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; 

9.3.1.2. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida no subitem anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três) 

preços; 

9.3.1.3. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas no último preço 

empatado, independentemente do número de Licitantes, e será observado o Art 3º, §2º. daLei 

8.666/93. Finalmente, na persistência do empate, será decidido, por meio de sorteio, a ordem 

de cada proposta na fase de lances; 

9.3.1.4. A Licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem 

de lances. 

9.3.2. Para efeito de seleção será considerado o valor global do Lote; 

9.3.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em 

ordem decrescente de valor; 

9.3.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço; 

9.3.5. A critério do pregoeiro poderá ser estabelecido ou modificado, no início de cada rodada, um 

valor de redução mínimo entre lances. 

9.3.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances, restando apenas o participante detentor do menor lance; 

9.3.7. Encerrada a etapa de lances, as propostas selecionadas e não selecionadas serão 

classificadas em ordem crescente de valor, considerando-se para as selecionadas o último 

preço ofertado. 

9.4. Exequibilidade de Preços 

9.4.1. Nos casos em que o pregoeiro julgue necessário, poderá ser exigida apresentação de planilha 

de custos demonstrando a exequibilidade da proposta apresentada no certame. 

9.5. Negociação 

9.5.1. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta melhor classificada com vistas à redução 

do preço; 
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9.5.2. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço, decidindo 

motivadamente a respeito. 

9.5.3. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 

das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pela CMN, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento. 

9.6. Fase de Habilitação e Recurso 

9.6.1. Encerrada a fase de classificação, será aberto o envelope contendo os documentos de 

habilitação da proposta de melhor oferta; 

9.6.2. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão 

ser sanadas na Sessão Pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 

habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações; 

9.6.3. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

9.6.4. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

no momento da verificação. Em caso de indisponibilidade de verificação dos documentos 

apresentados, será realizada nova consulta antes da contratação, e assegurada vista aos 

autos após a verificação, a todos os interessados; 

9.6.5. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante será 

habilitada e declarada provisoriamente vencedora do certame. 

9.6.6. Se a Licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente de menor preço, retornando-se aos subitens 9.4.1 e seguintes, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

9.6.7. Ao final da sessão, declarada(s) a(s) vencedora(s), a Licitante que quiser recorrer deverá 

manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias 

para apresentação de razões, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr ao término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.6.8. A ausência de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na renúncia ao direito 

de recorrer, na adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à Licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à Autoridade Competente para a homologação; 

9.6.9. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão, e encaminhá-lo 

devidamente informado à Autoridade Competente; 

9.6.10. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento; 

9.6.11. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento; 

9.6.12. Na hipótese de provimento do recurso, serão aproveitados os atos válidos; 

9.6.13. As Licitantes deverão acompanhar no Diário Oficial do Município de Natal os resultados do 

certame. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 

em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
10.2. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos Lotes. 
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11. DO REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras 
da Administração Pública. 

11.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições 
de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, descrição, fornecedores e 
Órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas 
respectivas propostas aduzidas (ANEXO V). 

11.3. Órgão Gerenciador será a Câmara Municipal do Natal, responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata 
de Registro de Preços. 

11.4. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa do 
procedimento licitatório para Registro de Preços, bem como integrante da futura Ata de Registro 
de Preços. 

11.5. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não pode ser superior a 12 (doze) meses. 
11.6. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

11.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão da 
Administração Pública, independentemente da condição de Órgão Participante do presente 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, até o limite de 100% (cem 
por cento) do quantitativo inicialmente previsto, desde que devidamente comprovada à 
vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente. 

11.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

11.9. Homologado o resultado da licitação a CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os particulares 
para assinatura da Ata de Registro de Preços - ARP, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a qual se 
constitui em compromisso formal de prestação nas condições estabelecidas observados os 
requisitos de publicidade e economicidade. 

11.10. A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pela CMN, será 
formalizada, por intermédio de instrumento contratual. 

11.11. A Ata de Registro de Preços – ARP poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, em sua atual redação. 

11.12. Os preços registrados por força deste procedimento licitatório terão validade de 12 (doze) 
meses, contados da data da assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços - ARP, eficácia 
com a sua publicação no Diário Oficial do Município - DOM. 

 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E SUA ASSINATURA 
12.1. Homologado o certame, a Vencedora será notificada, por qualquer meio hábil que permita 

comprovar o recebimento, aceitando-se inclusive os meios eletrônicos, tais como e-mail, dentre 
outros, visando a entrega da Proposta Comercial adequada ao lance vencedor, e a assinatura do 
vínculo jurídico (conforme ANEXO IX – Minuta da Ata de Registro de Preço) no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis contados do recebimento da notificação, sob pena de incidir na infração do 
artigo 81 da Lei nº 8.666/93. Após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
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12.2. Quando a licitante convocada não comparecer para assinatura do vínculo jurídico no prazo e 
nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante, após negociação e 
verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 
classificação. 

12.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou 
Entidade que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao “Órgão 
Gerenciador”, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013 e 
Decreto Municipal nº 11.005/2016, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços; 

12.4. Os órgãos e Entidades que não participaram deste Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata do Sistema de Registro de Preços, deverão manifestar seu 
interesse junto ao “Órgão Gerenciador”, para que este indique os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação. 

 
13. DO TERMO DE CONTRATO E SUA ASSINATURA: 
13.1. Encerrados os trabalhos deste Pregão e lavrada a respectiva Ata de Registro de Preço, o 

contrato poderá ser firmado entre a Câmara Municipal de Natal, através da Mesa Diretora e o 
detentor da referida ata, nos termos e condições deste Edital de acordo com a minuta que é 
parte integrante do presente instrumento (ANEXO VIII). 

13.1.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Órgão Gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento similar, conforme o disposto no Art. 62 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

13.2. O Contrato deverá ser firmado por representante legal do detentor da ata ou por procurador 
com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento 
equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de identidade do 
signatário. 

13.3. O detentor da ata convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
comunicação, fax, e-mail ou telegrama, para assinar o contrato. 

13.3.1. O prazo de assinatura do contrato estipulado neste item poderá ser prorrogado, por igual 
período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado e aceito 
pela Administração da CMN. 

13.4. A recusa injustificada do detentor da ata em atender o disposto no item anterior caracterizará 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o à multa prevista neste Edital, 
sem prejuízo das demais sanções legais. 

13.4.1. Na ocorrência da hipótese prevista no item anterior aplicar-se-á o disposto da Lei 8.666/93 e 
alterações. 

13.5. Nos termos do artigo 54, da Lei n.° 8.666/93, o instrumento de contrato rege-se pelos preceitos 
de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado. 

 
14. DAS SANÇÔES 
14.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a CMN, pelo prazo de 

até 2 (dois) anos, sem prejuízo de multa de até 20% do valor estimado para a contratação e 
demais cominações legais, nos seguintes casos: 

14.1.1. Cometer fraude fiscal; 
14.1.2. Apresentar documento falso; 
14.1.3. Fizer declaração falsa; 
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido; 
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14.1.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
14.1.7. Não mantiver a proposta. 
 
15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
15.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser 
entregue no endereço físico informado no preâmbulo, ou a ser enviada para o endereço 
eletrônico acmnat@yahoo.com.br, até as 14 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

15.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas. 

15.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

15.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes 
da data fixada para abertura da sessão pública, para o endereço físico informado no preâmbulo, 
ou para o endereço eletrônico acmnat@yahoo.com.br. 
 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Ao Presidente da Câmara Municipal do Natal compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno 
ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

16.2. A anulação do Pregão induz à da nota de empenho. 
16.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

16.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação. 

16.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

16.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

16.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

16.8. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

16.9. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as Licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 

16.10. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 
CMN, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

16.11. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às Licitantes o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para uma nova sessão para apresentação de novas propostas 
escoimadas das causas que geraram a situação; 

16.12. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a 
serem assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, facultada a assinatura às Licitantes 
presentes; 

16.13. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas serão registradas na própria ata. 

mailto:acmnat@yahoo.com.br
mailto:acmnat@yahoo.com.br
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16.14. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem como todas 
as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, facultada rubrica às Licitantes 
presentes; 

16.15. A contratação decorrente desta Licitação será divulgada no Diário Oficial do Município do Natal; 
16.16. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais Licitantes ficarão à disposição 

para retirada após 60 (sessenta) dias corridos da celebração do certame, mediante solicitação 
escrita, na Av. Jundiaí, 546 – Tirol – Natal/RN, Comissão de Licitação. Após o prazo de 120 dias 
do certame, serão destruídos sem quaisquer formalidades; 

16.17. As Licitantes devem acompanhar diariamente o Diário Oficial do Município do Natal para 
verificação de comunicados, erratas e demais informações; 

16.18. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, 
considerando-se prorrogado até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair em dia sem 
expediente na CMN; 

16.19. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro ou Autoridade 
Competente; 
 

17. REAJUSTE 
17.1. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante toda a vigência do instrumento contratual; 
17.2. No caso de prorrogação contratual, os valores contratados poderão ser reajustados 

anualmente, mediante a aplicação do IGPM/FGV, podendo ser substituído por outro índice 
equivalente na extinção deste. 
 

18. DOS ANEXOS 
18.1. É parte integrante deste Edital: 
18.1.1. Anexo I – Termo de Referência. 
18.1.2. Anexo II – Modelo de Procuração de Credenciamento; 
18.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento; 
18.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte; 
18.1.5. Anexo V – Modelo de Proposta Comercial; 
18.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Compromisso e Idoneidade; 
18.1.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no art. 7º, XXXIII, da 

Constituição da República; 
18.1.8. Anexo VIII – Minuta do Contrato; 
18.1.9. Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preço. 
 

Natal, 05 de julho de 2018. 
 
 

André Diogo de Oliveira Silva 
Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

Constitui o objeto do presente Termo de Referência, a aquisição de material de limpeza para 
atender as necessidades da Câmara Municipal do Natal, no exercício de 2018. 
 

2. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
R$ 105.126,96 (cento e cinco mil, cento e vinte e seis reais e noventa e seis centavos), 

conforme somatório dos valores dos grupos de itens abaixo descritos. 
 

3. DOS LOTES 
LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VL. MÉDIO TOTAL 

1 Loção gel alcoólica a 70.   Frascos de 500 ml 180 R$ 8,96 R$ 1.612,80 

2 Detergente neutro concentrado inodoro indicado para lavagem manual, louças e limpeza 

geral, de 500 ml. 

288 R$ 1,98 R$ 570,24 

3 Desinfetante concentrado indicado para a desinfecção e limpeza de pisos, superfícies 

laváveis e instalações sanitárias. Bombonas de 5 litros 

70 R$ 13,99 R$ 979,30 

4 Sabonete líquido para antissepsia das mãos. 130 R$ 8,73 R$ 1.134,90 

5 Detergente clorado para remoção de gorduras e proteínas com ação desinfetante 

indicado para pisos, paredes, superfícies, equipamentos e utensílios. 

150 R$ 13,40 R$ 2.010,00 

6 Desinfetante concentrado de uso geral e limpador multiuso indicado para a desinfecção e 

limpeza de pisos, superfícies laváveis, vidros, espelhos e instalações sanitárias. 

8 R$ 13,44 R$ 107,52 

7 Álcool tipo etílico 70°, aparência visual líquido, límpido. 180 R$ 9,70 R$ 1.746,00 

8 Água sanitária 600 R$ 2,01 R$ 1.206,00 

9 Lustrador madeira 72 R$ 4,15 R$ 298,80 

10 Pastilha sanitária 700 R$ 1,80 R$ 1.260,00 

11 Querosene 60 R$ 11,73 R$ 703,80 

12 Sabão em barra 100 R$ 5,07 R$ 507,00 

13 Sabão em pó 120 R$ 3,80 R$ 456,00 

14 Sabão em pó de coco 20 R$ 9,90 R$ 198,00 

15 Limpador de vidro 90 R$ 4,50 R$ 405,00 

16 Palha de aço para limpeza de alumínios tipo panelas, e outras limpezas pesadas. 200 R$ 2,29 R$ 458,00 

17 Fósforo 30 R$ 2,88 R$ 86,40 

TOTAL R$ 13.739,76 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VL. MÉDIO TOTAL 

1 Flanela de limpeza na cor branca, composição 100 por cento algodão e medida mínima 

40 x 60cm. 

300 R$ 2,56 R$ 768,00 

2 Esponja sintética para limpeza, multiuso, dupla face, um lado em espuma poliuretano e 

outro em fibra sintética abrasiva, dimensões 100 x 70 x 20mm, com variação de +/- 

10mm. 

500 R$ 1,06 R$ 530,00 

3 Pano de copa(prato), aberto, 100 algodão, alvejado, sem estampa, alta absorção, 

lavável e durável, dimensões 60 x 40 cm, com variação de+ /- 5 

400 R$ 2,98 R$ 1.192,00 

4 Pano multiuso 250 R$ 4,93 R$ 1.232,50 

5 Luva de borracha, material látex natural, tamanho grande, cor verde, característica 

adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso doméstico. 

200 R$ 4,14 R$ 828,00 

6 Luva de borracha, material látex natural, tamanho médio, cor verde, característica 

adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso doméstico 

100 R$ 3,99 R$ 399,00 
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7 Pano de chão, alvejado, 100 por cento algodão, cor branca, medida mínima de 42 x 
50cm, duplo com bainha e acabamento costurado em fio de poliéster. 

750 R$ 3,16 R$ 2.370,00 

TOTAL R$ 7.319,50 

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VL. MÉDIO TOTAL 

1 Prendedores de roupa, em material plástico – pacotes com 12 unidades 10 R$ 2,37 R$ 23,70 

2 Varal para roupa nº 03 com 10 metros de cumprimento. 20 R$ 4,36 R$ 87,20 

3 Touca descartável sanfonada, confeccionada em tnt, na cor branca – pct com 100 
unidades. 

10 R$ 12,92 R$ 129,20 

4 Luvas descartáveis de látex para procedimento – caixa com 100 unidades 10 R$ 17,28 R$ 172,80 

5 Máscara cirúrgica higiênica descartável, com elástico para fixação no rosto( tamanho 
padrão), caixa com 0 unidades. 

10 R$ 15,56 R$ 155,60 

6 Papel Higiênico Bobina de 250 metros 290 R$ 10,50 R$ 3.045,00 

7 Papel higiênico, folha dupla e golfrada, sem perfume, medindo 20mx100m. 25 R$ 99,00 R$ 2.475,00 

8 Papel higiênico rolo, folha dupla e golfrada, sem perfume medindo 30mx100mm. 40 R$ 72,00 R$ 2.880,00 

9 Toalha de papel inter-folhado, folha dupla, duas dobras, medindo 220mmx216mm, 
pacotes com 1000 folhas. 

500 R$ 13,60 R$ 6.800,00 

10 Copo descartável confeccionado em material os, poliestireno, branco ou translúcido com 

capacidade de 50ml. 

100 R$ 66,04 R$ 6.604,00 

11 Kit de garfo/faca/colher/colher de sobremesa e guardanapo descartável inquebrável para 

refeição, na cor branco leitoso, descartável não tóxica, isento de impurezas. 

300 R$ 13,98 R$ 4.194,00 

12 Prato raso descartável, nº20, de poliestireno não tóxico, não reciclado, embalagem com 

100 unidades. 

300 R$ 5,50 R$ 1.650,00 

13 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco ou translúcido 

com capacidade para 150ml. 

300 R$ 85,00 R$ 25.500,00 

14 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco ou translúcido 

com capacidade para 200ml. 

100 R$ 93,66 R$ 9.366,00 

15 Saco de lixo com capacidade para 100 litros, classe i, tipo e, medindo aproximadamente 

75cm largura x 10 cm de altura, tipo domiciliar. 

100 R$ 26,45 R$ 2.645,00 

16 Saco de lixo com capacidade para 60 litros, medindo aproximadamente 55cm de largura 

x 67cm de altura, tipo domiciliar. 

100 R$ 19,81 R$ 1.981,00 

17 Saco de lixo com capacidade de 50 litros, classe i, tipo c, medindo aproximadamente 

63cm de altura x 80cm de largura, tipo domiciliar. 

100 R$ 17,64 R$ 1.764,00 

18 Saco de lixo com capacidade de 40 litros, medindo aproximadamente 47cm de largura x 
55cm de altura, tipo domiciliar. 

100 R$ 12,82 R$ 1.282,00 

19 Saco de lixo com capacidade de 30 litros, classe i, tipo b, medindo aproximadamente 

59cm de largura x 62cm de altura, tipo domiciliar. 

100 R$ 11,85 R$ 1.185,00 

TOTAL R$ 71.939,50 

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VL. MÉDIO TOTAL 

1 Espanador de cerdas de nylon com cabo grande 50 R$ 9,66 R$ 483,00 

2 Balde de 10 litros, em material plástico resistente, formato retangular, ou redondo, com 

alças de ferro 

50 R$ 10,81 R$ 540,50 

3 Balde de limpeza, plástico resistente, com alça, bordas reforçadas, capacidade 

aproximada 20 litros. 

50 R$ 11,78 R$ 589,00 

4 Cesto para lixo, em plástico 50 R$ 4,88 R$ 244,00 

5 Ciscador em polipropileno 10 R$ 19,00 R$ 190,00 

6 Rodo com 45cm de largura, com cabo em madeira revestida de material plástico e 

comprimento superior a 1,20m, 02 lâminas de borracha natural e firme consistente que 

não se solte facilmente da base. 

70 R$ 6,24 R$ 436,80 
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7 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo revestido de capa 
plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 60cm e com rosca para fixação do cabo. 

40 R$ 15,40 R$ 616,00 

8 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo revestido de capa 

plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 30cm e com rosca para fixação do cabo. 

40 R$ 9,09 R$ 363,60 

9 Vassoura com cerdas de garrafa pet, com cabo de madeira. 150 R$ 7,90 R$ 1.185,00 

10 Escova para sanitário 60 R$ 6,49 R$ 389,40 

11 Vasculhador de tetos 80 R$ 13,70 R$ 1.096,00 

12 Vassoura para sanitário com suporte 15 R$ 12,50 R$ 187,50 

13 Dispenser para álcool gel em material plástico abs. 30 R$ 41,73 R$ 1.251,90 

14 Dispenser para sabonete líquido em material plástico abs. 30 R$ 41,73 R$ 1.251,90 

15 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30 R$ 45,17 R$ 1.355,10 

16 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30 R$ 54,84 R$ 1.645,20 

17 Mangueira de PVC ¾” com 30m siliconada e reforçada com fios de poliéster para jardim 
extremamente flexível e diâmetro interno de 12mm. 

5 R$ 60,66 R$ 303,30 

TOTAL R$ 12.128,20 

 
4. DO PRAZO DE ENTREGA 

A contratada se obriga a fornecer todos os produtos que lhe forem adjudicados no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da Ordem de Compra expedida pelo Diretor do 
Departamento Administrativo e Financeiro. 

 
5. DOS ENCARGOS DAS PARTES 

As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

A CONTRATADA deve: 

a) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar a CMN a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições;  

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contado da solicitação da CMN, os materiais em que se verificarem vícios, 

defeitos, ou incorreções; 

c) Responder pelos danos causados diretamente a CMN ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo no fornecimento dos materiais; 

d) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CMN; 

e) Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento 

dos materiais. 
São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização da CMN; 

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CMN, durante o período de 

fornecimento. 

A CMN deve: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, 

para a fiel execução do avençado; 

b) Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 14h00, no Setor de Material e Patrimônio 

da CMN, localizado no prédio sede deste poder legislativo; 

c) Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções; 
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d) Disponibilizar local adequado para a realização da entrega 

 
6. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Elementos de despesas: 3.3.90.30.16 – Material de Consumo/Material de Expediente. 
Atividade/Projeto: 01.031.001.2.007 – Manutenção e Funcionamento da Câmara. 
 

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. Os bens serão recebidos: 

provisoriamente: “para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação”, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da 
fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva Ordem de Compra. 
definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados à partir do recebimento 
provisório. 

7.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a 
mão de obra necessária. 

7.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as 
especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se a CMN as 
faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 
 

8. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
O contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 

interesse da CMN, com a apresentação das devidas justificativas. 
 

9. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da contratada, a CMN poderá reter, 

cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados. 

No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CMN adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 

 
10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexo 
do Pregão Presencial n.º XX/2018, constante do processo 038/2018, bem como à proposta da 
contratada. 

 
11. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

A CMN realizará o pagamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento 
definitivo do material e da apresentação do documento fiscal correspondente. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
contratada. 

Caso a contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do 
constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado 
como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do 
Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade 
Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no parágrafo anterior, não lhe gera direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 

A CMN, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 
definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste termo de referência. 
12. DA FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO 

Setor de Material e Patrimônio da CMN. 
 

13. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
Chefe do Departamento Administrativo e Financeiro e Chefe do Setor de Material e Patrimônio da 

CMN. 
Natal, 13 de abril de 2018. 

Iracy Gois de Azevedo 
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro 
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ANEXO II 

MODELO DE PROCURAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 

PREGÃO N° 007/2018 – CMN 
(usar papel timbrado da empresa) 

Local e data 
Ao 
Pregoeiro da Câmara Municipal do Natal 
Natal/RN 
 
Senhor Pregoeiro, 
 
Pela presente, designamos o Sr.(a) ____________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº ______________, para nos 
representar no processo licitatório relativo ao Pregão nº 007/2018 – CMN, podendo o mesmo 
formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, e, ainda, rubricar 
documentos, renunciar ao direito de recurso e apresentar impugnação a recursos, bem como, 
assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim praticar todos os atos inerentes à 
referida licitação. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

__________________________________________ 
Carimbo/Assinatura do Declarante 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
 

 
NOME DA EMPRESA PROPONENTE, seu endereço, identificação (individual ou social), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado), contendo o número do Cadastro 
Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) e o número da INSCRIÇÃO ESTADUAL e/ou 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL. 

  
Declaro, sob as penas da lei, para os fins do cumprimento do art. 4º, inciso VII, da Lei 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, que a Empresa 
___________________________________ (nome da empresa), cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, constante do subitem 7 do presente Edital de Pregão Presencial. 
  

 
Natal, ___ de ____________ de 2018. 

 
 

________________________________ 
NOME 

Cargo do Representante da Empresa 
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ANEXO IV 
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2018 

 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENA PORTE 

 
1. A Empresa .................................................................., CNPJ nº .........................., com sede 
à rua........................................ - Bairro.................., na cidade de ................................../........., 
através de seu Contador, Sr. ..............................................., portador do CRC nº .........., 
DECLARA, para fins do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
com ciência das sanções administrativas e penais cabíveis, que, na presente data, para fins 
de participação no Processo de Licitação, modalidade Pregão Presencial Nº 007/2018, 
enquadra-se como: 
 
(  ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
 
(   ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, do art. 3º, da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
 Declara, ainda, que a Empresa está excluída das vedações constantes do § 4º, do art. 
3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

Natal, ___ de ____________ de 2018. 
 

 
_____________________________ 
Nome e assinatura do Contador 

          CRC nº 00.000 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Razão Social: 
CNPJ: 
[Endereço completo com indicação de telefone e e-mail] 
Pregão Presencial nº 007/2018 
 
OBJETO: Fornecimento de materiais de limpeza, conforme especificações constantes do 
termo de referência em anexo. 

LOTE 01 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL.. UNIT TOTAL 

1 Loção gel alcoólica a 70.   Frascos de 500 ml 180    

2 Detergente neutro concentrado inodoro indicado para lavagem manual, 

louças e limpeza geral, de 500 ml. 

288    

3 Desinfetante concentrado indicado para a desinfecção e limpeza de 

pisos, superfícies laváveis e instalações sanitárias. Bombonas de 5 litros 

70    

4 Sabonete líquido para antissepsia das mãos. 130    

5 Detergente clorado para remoção de gorduras e proteínas com ação 

desinfetante indicado para pisos, paredes, superfícies, equipamentos e 

utensílios. 

150    

6 Desinfetante concentrado de uso geral e limpador multiuso indicado 

para a desinfecção e limpeza de pisos, superfícies laváveis, vidros, 

espelhos e instalações sanitárias. 

8    

7 Álcool tipo etílico 70°, aparência visual líquido, límpido. 180    

8 Água sanitária 600    

9 Lustrador madeira 72    

10 Pastilha sanitária 700    

11 Querosene 60    

12 Sabão em barra 100    

13 Sabão em pó 120    

14 Sabão em pó de coco 20    

15 Limpador de vidro 90    

16 Palha de aço para limpeza de alumínios tipo panelas, e outras limpezas 

pesadas. 

200    

17 Fósforo 30    

TOTAL  

LOTE 02 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Flanela de limpeza na cor branca, composição 100 por cento algodão e 

medida mínima 40 x 60cm. 

300    

2 Esponja sintética para limpeza, multiuso, dupla face, um lado em 

espuma poliuretano e outro em fibra sintética abrasiva, dimensões 100 

x 70 x 20mm, com variação de +/- 10mm. 

500    

3 Pano de copa(prato), aberto, 100 algodão, alvejado, sem estampa, alta 

absorção, lavável e durável, dimensões 60 x 40 cm, com variação de+ /- 
5 

400    

4 Pano multiuso 250    

5 Luva de borracha, material látex natural, tamanho grande, cor verde, 
característica adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso 

200    



 

 

 

 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL 
Comissão Permanente de Licitações 

Palácio Frei Miguelinho 
 

N.º PROCESSO    
FLS. N.º     
ASS.:     

doméstico. 

6 Luva de borracha, material látex natural, tamanho médio, cor verde, 
característica adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso 

doméstico 

100    

7 Pano de chão, alvejado, 100 por cento algodão, cor branca, medida 

mínima de 42 x 50cm, duplo com bainha e acabamento costurado em 

fio de poliéster. 

750    

TOTAL  

LOTE 03 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Prendedores de roupa, em material plástico – pacotes com 12 unidades 10    

2 Varal para roupa nº 03 com 10 metros de cumprimento. 20    

3 Touca descartável sanfonada, confeccionada em tnt, na cor branca – pct 

com 100 unidades. 

10    

4 Luvas descartáveis de látex para procedimento – caixa com 100 

unidades 

10    

5 Máscara cirúrgica higiênica descartável, com elástico para fixação no 

rosto( tamanho padrão), caixa com 0 unidades. 

10    

6 Papel Higiênico Bobina de 250 metros 290    

7 Papel higiênico, folha dupla e golfrada, sem perfume, medindo 

20mx100m. 

25    

8 Papel higiênico rolo, folha dupla e golfrada, sem perfume medindo 

30mx100mm. 

40    

9 Toalha de papel inter-folhado, folha dupla, duas dobras, medindo 

220mmx216mm, pacotes com 1000 folhas. 

500    

10 Copo descartável confeccionado em material os, poliestireno, branco ou 

translúcido com capacidade de 50ml. 

100    

11 Kit de garfo/faca/colher/colher de sobremesa e guardanapo descartável 

inquebrável para refeição, na cor branco leitoso, descartável não tóxica, 
isento de impurezas. 

300    

12 Prato raso descartável, nº20, de poliestireno não tóxico, não reciclado, 

embalagem com 100 unidades. 

300    

13 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco 

ou translúcido com capacidade para 150ml. 

300    

14 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco 

ou translúcido com capacidade para 200ml. 

100    

15 Saco de lixo com capacidade para 100 litros, classe i, tipo e, medindo 

aproximadamente 75cm largura x 10 cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

16 Saco de lixo com capacidade para 60 litros, medindo aproximadamente 

55cm de largura x 67cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

17 Saco de lixo com capacidade de 50 litros, classe i, tipo c, medindo 

aproximadamente 63cm de altura x 80cm de largura, tipo domiciliar. 

100    

18 Saco de lixo com capacidade de 40 litros, medindo aproximadamente 

47cm de largura x 55cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

19 Saco de lixo com capacidade de 30 litros, classe i, tipo b, medindo 

aproximadamente 59cm de largura x 62cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

TOTAL  

LOTE 04 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Espanador de cerdas de nylon com cabo grande 50    
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2 Balde de 10 litros, em material plástico resistente, formato retangular, 
ou redondo, com alças de ferro 

50    

3 Balde de limpeza, plástico resistente, com alça, bordas reforçadas, 

capacidade aproximada 20 litros. 

50    

4 Cesto para lixo, em plástico 50    

5 Ciscador em polipropileno 10    

6 Rodo com 45cm de largura, com cabo em madeira revestida de material 

plástico e comprimento superior a 1,20m, 02 lâminas de borracha 

natural e firme consistente que não se solte facilmente da base. 

70    

7 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo 

revestido de capa plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 

60cm e com rosca para fixação do cabo. 

40    

8 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo 

revestido de capa plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 

30cm e com rosca para fixação do cabo. 

40    

9 Vassoura com cerdas de garrafa pet, com cabo de madeira. 150    

10 Escova para sanitário 60    

11 Vasculhador de tetos 80    

12 Vassoura para sanitário com suporte 15    

13 Dispenser para álcool gel em material plástico abs. 30    

14 Dispenser para sabonete líquido em material plástico abs. 30    

15 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30    

16 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30    

17 Mangueira de PVC ¾” com 30m siliconada e reforçada com fios de 

poliéster para jardim extremamente flexível e diâmetro interno de 12mm. 

5    

TOTAL   

*Critério de Seleção das Propostas Comerciais 
- Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: instalação, manutenção preventiva e corretiva dos serviços e equipamentos, 
transportes, impostos e tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
- Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias; 
- Todas as demais condições e especificações de acordo com o Edital e Anexos. 
 

Natal, ____ de ____________ de 2018. 
_________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal ou procurador) 

 
Favor informar: REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME:            
QUALIFICAÇÃO (cargo):         
RG:       CPF:       
ENDEREÇO COMPLETO:         
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E IDONEIDADE 
 
A ___[RAZÃO SOCIAL]___, inscrita no CNPJ/MF ___[Nº do CNPJ]___, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, para fins de 
participação no Pregão Presencial nº 007/2018 que: 
 
- Os documentos que compõem o edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento 
de todas as informações; 
- Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 
- Inexistem fatos impeditivos à sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 

Natal, ____ de ________________ de 2018. 
 
 

________________________________________ 
Nome: [Representante Legal] 
[Nome / Cargo / Assinatura] 
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ANEXOVII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
Atenção: Comissão Permanente de Licitação 
Ref.: Pregão Presencial nº 007/2018 
 
.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 
........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
.............................................................................................., portador da Carteira de 
Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob 
as penas da Lei em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da 
República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 

.........................................., ....... de ..................... de 2018. 
 
 

------------------------------------------------------------------------------ 
(Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL, E A 
EMPRESA __________________________________ 
PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
nº. 08.456.899/0001-63, com sede na Rua Jundiaí, 546 – Tirol – Natal/RN, neste ato 
representada pelo seu Presidente, o Vereador _____________________________, 
__________, inscrito no CPF Nº ___.___.___-__, residente e domiciliado nesta capital na 
____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
_____________________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n.º ___________________, localizada na Rua 
_____________________________________, CEP: ______________, neste ato 
representada pelo Sr(a) ____________________________, _________, _________, 
empresário, CPF n.º ___.___.___-__ e RG nº _________, residente e domiciliado à Rua 
_______________________________, daqui em diante denominada de CONTRATADA, 
firmam o presente contrato de fornecimento de material de expediente, decorrente da licitação 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018,  a qual constitui-se em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes:  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Aquisição de material de limpeza para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Natal, de acordo com a especificação abaixo. 

LOTE 01 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL.. UNIT TOTAL 

1 Loção gel alcoólica a 70.   Frascos de 500 ml 180    

2 Detergente neutro concentrado inodoro indicado para lavagem manual, 

louças e limpeza geral, de 500 ml. 

288    

3 Desinfetante concentrado indicado para a desinfecção e limpeza de 
pisos, superfícies laváveis e instalações sanitárias. Bombonas de 5 litros 

70    

4 Sabonete líquido para antissepsia das mãos. 130    

5 Detergente clorado para remoção de gorduras e proteínas com ação 

desinfetante indicado para pisos, paredes, superfícies, equipamentos e 

utensílios. 

150    

6 Desinfetante concentrado de uso geral e limpador multiuso indicado 

para a desinfecção e limpeza de pisos, superfícies laváveis, vidros, 

espelhos e instalações sanitárias. 

8    

7 Álcool tipo etílico 70°, aparência visual líquido, límpido. 180    

8 Água sanitária 600    

9 Lustrador madeira 72    

10 Pastilha sanitária 700    

11 Querosene 60    
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12 Sabão em barra 100    

13 Sabão em pó 120    

14 Sabão em pó de coco 20    

15 Limpador de vidro 90    

16 Palha de aço para limpeza de alumínios tipo panelas, e outras limpezas 

pesadas. 

200    

17 Fósforo 30    

TOTAL  

LOTE 02 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Flanela de limpeza na cor branca, composição 100 por cento algodão e 

medida mínima 40 x 60cm. 

300    

2 Esponja sintética para limpeza, multiuso, dupla face, um lado em 

espuma poliuretano e outro em fibra sintética abrasiva, dimensões 100 
x 70 x 20mm, com variação de +/- 10mm. 

500    

3 Pano de copa(prato), aberto, 100 algodão, alvejado, sem estampa, alta 
absorção, lavável e durável, dimensões 60 x 40 cm, com variação de+ /- 

5 

400    

4 Pano multiuso 250    

5 Luva de borracha, material látex natural, tamanho grande, cor verde, 

característica adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso 

doméstico. 

200    

6 Luva de borracha, material látex natural, tamanho médio, cor verde, 

característica adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso 

doméstico 

100    

7 Pano de chão, alvejado, 100 por cento algodão, cor branca, medida 

mínima de 42 x 50cm, duplo com bainha e acabamento costurado em 

fio de poliéster. 

750    

TOTAL  

LOTE 03 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Prendedores de roupa, em material plástico – pacotes com 12 unidades 10    

2 Varal para roupa nº 03 com 10 metros de cumprimento. 20    

3 Touca descartável sanfonada, confeccionada em tnt, na cor branca – pct 

com 100 unidades. 

10    

4 Luvas descartáveis de látex para procedimento – caixa com 100 

unidades 

10    

5 Máscara cirúrgica higiênica descartável, com elástico para fixação no 

rosto( tamanho padrão), caixa com 0 unidades. 

10    

6 Papel Higiênico Bobina de 250 metros 290    

7 Papel higiênico, folha dupla e golfrada, sem perfume, medindo 
20mx100m. 

25    

8 Papel higiênico rolo, folha dupla e golfrada, sem perfume medindo 
30mx100mm. 

40    

9 Toalha de papel inter-folhado, folha dupla, duas dobras, medindo 

220mmx216mm, pacotes com 1000 folhas. 

500    

10 Copo descartável confeccionado em material os, poliestireno, branco ou 

translúcido com capacidade de 50ml. 

100    

11 Kit de garfo/faca/colher/colher de sobremesa e guardanapo descartável 

inquebrável para refeição, na cor branco leitoso, descartável não tóxica, 

300    
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isento de impurezas. 

12 Prato raso descartável, nº20, de poliestireno não tóxico, não reciclado, 
embalagem com 100 unidades. 

300    

13 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco 

ou translúcido com capacidade para 150ml. 

300    

14 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco 

ou translúcido com capacidade para 200ml. 

100    

15 Saco de lixo com capacidade para 100 litros, classe i, tipo e, medindo 

aproximadamente 75cm largura x 10 cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

16 Saco de lixo com capacidade para 60 litros, medindo aproximadamente 

55cm de largura x 67cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

17 Saco de lixo com capacidade de 50 litros, classe i, tipo c, medindo 

aproximadamente 63cm de altura x 80cm de largura, tipo domiciliar. 

100    

18 Saco de lixo com capacidade de 40 litros, medindo aproximadamente 

47cm de largura x 55cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

19 Saco de lixo com capacidade de 30 litros, classe i, tipo b, medindo 

aproximadamente 59cm de largura x 62cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

TOTAL  

LOTE 04 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Espanador de cerdas de nylon com cabo grande 50    

2 Balde de 10 litros, em material plástico resistente, formato retangular, 

ou redondo, com alças de ferro 

50    

3 Balde de limpeza, plástico resistente, com alça, bordas reforçadas, 

capacidade aproximada 20 litros. 

50    

4 Cesto para lixo, em plástico 50    

5 Ciscador em polipropileno 10    

6 Rodo com 45cm de largura, com cabo em madeira revestida de material 

plástico e comprimento superior a 1,20m, 02 lâminas de borracha 

natural e firme consistente que não se solte facilmente da base. 

70    

7 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo 

revestido de capa plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 
60cm e com rosca para fixação do cabo. 

40    

8 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo 

revestido de capa plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 

30cm e com rosca para fixação do cabo. 

40    

9 Vassoura com cerdas de garrafa pet, com cabo de madeira. 150    

10 Escova para sanitário 60    

11 Vasculhador de tetos 80    

12 Vassoura para sanitário com suporte 15    

13 Dispenser para álcool gel em material plástico abs. 30    

14 Dispenser para sabonete líquido em material plástico abs. 30    

15 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30    

16 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30    

17 Mangueira de PVC ¾” com 30m siliconada e reforçada com fios de 

poliéster para jardim extremamente flexível e diâmetro interno de 12mm. 

5    

TOTAL   

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE FORNECIMENTO 
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Os produtos ora licitado, serão fornecidos na forma de indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, em conformidade com o disposto na lei n° 8.666/93.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
A CMN obriga-se a:  
a) Notificar o fornecedor contratado, por meio da emissão de Ordem de Compra – OC e/ou 

emissão da Nota de Empenho, para que a mesma seja retirada;  
b) Permitir ao pessoal da contratada o acesso ao local do Fornecimento desde que 

observadas as normas de segurança; 
c) Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no Fornecimento; 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato; 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
O Fornecedor Contratado obriga-se a:  
a) Assinar o presente Termo Contratual, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado 

da convocação; 
b) Retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da 

convocação; 
c) Fornecer o produto solicitado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

comunicação da Ordem de Compra ou da nota de empenho. 
d) O Fornecimento dos produtos conforme especificação na Cláusula Primeira deste 

contrato; 
e) Providenciar o imediato complemento ou substituição de unidades, no caso de a 

quantidade e/ou a qualidade do Fornecimento não corresponder ao especificado no edital, 
no prazo de imediato, sem implicar aumento no preço registrado, sob pena de aplicação de 
penalidade; 

f) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a CMN aos órgãos gerenciadores e 
participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas 
na execução das obrigações assumidas. 

g) Manter durante toda a validade do contrato todas as condições da habilitação, inclusive 
quanto a regularidade fiscal e trabalhista. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
a) A vigência do presente Contrato terá início na data de sua assinatura, prolongando-se até 

31/12/2018. 
b) É admitida a prorrogação da vigência da Contrato, no termos do Art. 57 da Lei nº 8.666/93, 

e suas alterações, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos 
os demais requisitos desta forma. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao 
Departamento Administrativo e Financeiro da CMN, competindo-lhe: 
a) Encaminhar a solicitação de compra dos produtos que vierem a ser adquiridos, através da 

Ordem de Compra – OC, seguindo a classificação e as quantidades estipuladas no edital 
do Pregão Presencial N.º 007/2018; 

b) Efetuar controle dos preços, dos quantitativos fornecidos, das especificações dos 

Fornecimentos registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
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c) Notificar o fornecedor registrado, para retirada da OC e nota de empenho; 

d) Observar, durante a vigência do presente contrato que nas contratações sejam mantidas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 

certidões ou documentos vencidos; 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS CONTRATADOS 
Os preços contratados, a especificação do Fornecimento, o quantitativo, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes da Cláusula Primeira deste 
contrato, conforme ordem de classificação das propostas. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS CONTRTADOS E DO CANCELAMENTO DO 

CONTRATO 
Os preços contratados no presente contrato poderão ser cancelados de pleno direito:  
 
I– por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ordem de Fornecimento no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da ordem de Fornecimento 

decorrente deste contrato, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 
da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do pactuado; 
e) Por razões de interesse públicas devidamente demonstradas e justificadas pela CMN/RN.  
 
Parágrafo primeiro: Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do fornecedor relativas ao respectivo contrato. 
 
9. CLAUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 
O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, no ato do recebimento, o Setor de Material e Patrimônio da CMN, por 

intermédio de um servidor designado, procederá à conferência de sua conformidade com o 
pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado o abastecimento 
assinando-se o canhoto do respectivo documento fiscal de Fornecimento; 

b) Definitivamente, em até cinco dias úteis após o fornecimento, mediante “atesto” na nota 
fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos da Ordem de Compra.  

 
Parágrafo único: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da 
CONTRATADA.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da contratada, por ordem 
bancária, em até 15(quinze) dias úteis, contado do recebimento definitivo do material, da 
apresentação do documento fiscal correspondente e as devidas certidões negativas 
atualizadas e mantidas nas mesmas condições iniciais de habilitação. 
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Parágrafo primeiro: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, o fornecedor ficará sujeito, no caso 
de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, o fornecimento parcial ou 
inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 
c) Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso 

de atraso na entrega do objeto, limitado a trinta dias de atraso; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

Parágrafo primeiro: As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração da MD - CMN/RN poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
Parágrafo segundo: Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe 
for aplicada dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, será automaticamente 
descontado da nota fiscal que vier a fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 
crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a diferença ainda não paga poderá ser objeto de 
inscrição na Dívida Ativa da União. 
 
Parágrafo terceiro: Se o motivo do descumprimento contratual ocorrer por comprovado 
impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração 
da CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
Os recursos para fazer face às despesas decorrentes da presente contratação correrão à 
conta de: 
 
Atividade/Projeto: 01.031.001.2007 – Manutenção e Funcionamento da Câmara 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 111 – Ordinário não vinculado – ANEXO III 
Valor: R$ ___________ 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo ao presente Contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
Fica eleito o foro de Natal/RN para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste 
contrato, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por 
estarem de acordo, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito legal, na presença de duas testemunhas que abaixo assinam. 
 

Natal, __ de _________de 201_. 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF Nº ___________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN 
CNPJ: 08.456.899/0001-63 

P/Contratante 
 

CONTRATADA 
CPF Nº ____________________ 

 
TETEMUNHAS: 
1ª _______________________________________ CPF: ___________________________ 
 
2ª _______________________________________ CPF: ___________________________  
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ANEXO IX 
 

MINUTA DA ATA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Aos ___/___/___, às __:__ hs, na CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN CNPJ nº. 
________________, com sede na Rua __________, neste ato representada pelo seu 
Presidente, o Vereador __________, ___, _____,______, inscrito no CPF Nº___________, e 
RG nº _______, residente e domiciliado na ____________, doravante denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018, cujo objetivo fora a formalização de 
Registro de preços para o fornecimento de materiais de expediente, conforme 
especificações constantes do termo de referência, a qual constitui-se em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 
8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº. 7.892/2013, segundo as cláusulas e condições 
seguintes:  
 
A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o n.º ..........................., telefone nº ( x ) e-
mail: .................. localizada na .....................,  n.º  .........,  ................CEP:  .....................,  
........................,  neste  ato  representada  por ..............................................., CPF 
n.º............................... e RG nº ................................  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A presente ata tem por objeto o sistema de registro de preços para o eventual fornecimento 
de materiais de limpeza, conforme especificações constantes do Termo de Referência, 
contados a partir da assinatura da presente ata, de acordo com a especificação abaixo, o  
preço  registrado,  o  quantitativo,  a  empresa  fornecedora  e  o  nome  do  representante  
legal,  em  obediência  à  ordem  de  classificação  das  propostas,  juntamente  com  a 
documentação e a proposta de preços apresentadas, os quais, independentemente de 
transcrição, fazem parte deste instrumento, naquilo que não o contrariem. 
 

LOTE 01 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL.. UNIT TOTAL 

1 Loção gel alcoólica a 70.   Frascos de 500 ml 180    

2 Detergente neutro concentrado inodoro indicado para lavagem manual, 

louças e limpeza geral, de 500 ml. 

288    

3 Desinfetante concentrado indicado para a desinfecção e limpeza de 
pisos, superfícies laváveis e instalações sanitárias. Bombonas de 5 litros 

70    

4 Sabonete líquido para antissepsia das mãos. 130    

5 Detergente clorado para remoção de gorduras e proteínas com ação 

desinfetante indicado para pisos, paredes, superfícies, equipamentos e 

utensílios. 

150    

6 Desinfetante concentrado de uso geral e limpador multiuso indicado 

para a desinfecção e limpeza de pisos, superfícies laváveis, vidros, 

espelhos e instalações sanitárias. 

8    

7 Álcool tipo etílico 70°, aparência visual líquido, límpido. 180    

8 Água sanitária 600    

9 Lustrador madeira 72    
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10 Pastilha sanitária 700    

11 Querosene 60    

12 Sabão em barra 100    

13 Sabão em pó 120    

14 Sabão em pó de coco 20    

15 Limpador de vidro 90    

16 Palha de aço para limpeza de alumínios tipo panelas, e outras limpezas 

pesadas. 

200    

17 Fósforo 30    

TOTAL  

LOTE 02 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Flanela de limpeza na cor branca, composição 100 por cento algodão e 

medida mínima 40 x 60cm. 

300    

2 Esponja sintética para limpeza, multiuso, dupla face, um lado em 

espuma poliuretano e outro em fibra sintética abrasiva, dimensões 100 

x 70 x 20mm, com variação de +/- 10mm. 

500    

3 Pano de copa(prato), aberto, 100 algodão, alvejado, sem estampa, alta 
absorção, lavável e durável, dimensões 60 x 40 cm, com variação de+ /- 

5 

400    

4 Pano multiuso 250    

5 Luva de borracha, material látex natural, tamanho grande, cor verde, 

característica adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso 

doméstico. 

200    

6 Luva de borracha, material látex natural, tamanho médio, cor verde, 

característica adicionais aveludadas internamente e anti derrapante, uso 

doméstico 

100    

7 Pano de chão, alvejado, 100 por cento algodão, cor branca, medida 

mínima de 42 x 50cm, duplo com bainha e acabamento costurado em 

fio de poliéster. 

750    

TOTAL  

LOTE 03 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Prendedores de roupa, em material plástico – pacotes com 12 unidades 10    

2 Varal para roupa nº 03 com 10 metros de cumprimento. 20    

3 Touca descartável sanfonada, confeccionada em tnt, na cor branca – pct 

com 100 unidades. 

10    

4 Luvas descartáveis de látex para procedimento – caixa com 100 

unidades 

10    

5 Máscara cirúrgica higiênica descartável, com elástico para fixação no 

rosto( tamanho padrão), caixa com 0 unidades. 

10    

6 Papel Higiênico Bobina de 250 metros 290    

7 Papel higiênico, folha dupla e golfrada, sem perfume, medindo 

20mx100m. 

25    

8 Papel higiênico rolo, folha dupla e golfrada, sem perfume medindo 
30mx100mm. 

40    

9 Toalha de papel inter-folhado, folha dupla, duas dobras, medindo 

220mmx216mm, pacotes com 1000 folhas. 

500    

10 Copo descartável confeccionado em material os, poliestireno, branco ou 

translúcido com capacidade de 50ml. 

100    
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11 Kit de garfo/faca/colher/colher de sobremesa e guardanapo descartável 
inquebrável para refeição, na cor branco leitoso, descartável não tóxica, 

isento de impurezas. 

300    

12 Prato raso descartável, nº20, de poliestireno não tóxico, não reciclado, 

embalagem com 100 unidades. 

300    

13 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco 

ou translúcido com capacidade para 150ml. 

300    

14 Copo descartável confeccionado em material pp., polipropileno, branco 

ou translúcido com capacidade para 200ml. 

100    

15 Saco de lixo com capacidade para 100 litros, classe i, tipo e, medindo 

aproximadamente 75cm largura x 10 cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

16 Saco de lixo com capacidade para 60 litros, medindo aproximadamente 

55cm de largura x 67cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

17 Saco de lixo com capacidade de 50 litros, classe i, tipo c, medindo 

aproximadamente 63cm de altura x 80cm de largura, tipo domiciliar. 

100    

18 Saco de lixo com capacidade de 40 litros, medindo aproximadamente 

47cm de largura x 55cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

19 Saco de lixo com capacidade de 30 litros, classe i, tipo b, medindo 
aproximadamente 59cm de largura x 62cm de altura, tipo domiciliar. 

100    

TOTAL  

LOTE 04 
ITEM DESCRIÇÃO QTD MARCA/MODELO VL. MÉDIO TOTAL 

1 Espanador de cerdas de nylon com cabo grande 50    

2 Balde de 10 litros, em material plástico resistente, formato retangular, 

ou redondo, com alças de ferro 

50    

3 Balde de limpeza, plástico resistente, com alça, bordas reforçadas, 

capacidade aproximada 20 litros. 

50    

4 Cesto para lixo, em plástico 50    

5 Ciscador em polipropileno 10    

6 Rodo com 45cm de largura, com cabo em madeira revestida de material 
plástico e comprimento superior a 1,20m, 02 lâminas de borracha 

natural e firme consistente que não se solte facilmente da base. 

70    

7 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo 

revestido de capa plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 

60cm e com rosca para fixação do cabo. 

40    

8 Vassoura de pêlo, cabo de madeira de 1,20cm com rosca, com cabo 

revestido de capa plástica. Sendo a base em madeira pintada, com 

30cm e com rosca para fixação do cabo. 

40    

9 Vassoura com cerdas de garrafa pet, com cabo de madeira. 150    

10 Escova para sanitário 60    

11 Vasculhador de tetos 80    

12 Vassoura para sanitário com suporte 15    

13 Dispenser para álcool gel em material plástico abs. 30    

14 Dispenser para sabonete líquido em material plástico abs. 30    

15 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30    

16 Dispenser plástico com trava e chave para papel toalha interfolhado 30    

17 Mangueira de PVC ¾” com 30m siliconada e reforçada com fios de 

poliéster para jardim extremamente flexível e diâmetro interno de 12mm. 

5    

TOTAL   
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE FORNECIMENTO 
Os produtos ora licitados, serão fornecidos na forma de indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, em conformidade com o disposto na lei n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL, 
obriga-se a:  
a) Notificar o fornecedor registrado, por meio da emissão de Ordem de Compra – OC e/ou 

emissão da Nota de Empenho, a ser repassada via fax ou via telefone, para que a mesma 
seja retirada; 

b) Permitir ao pessoal da contratada o acesso ao local do Fornecimento desde que 
observadas as normas de segurança; 

c) Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no Fornecimento; 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata; 
e) Realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, a qual 

deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, no mínimo, a cada 04 (quatro) meses após o 
inicio da vigência da ata, ou por outro órgão ou entidade no caso de solicitação de 
autorização para utilização ou adesão à ata, quando estes forem obrigados a efetuar 
pesquisa de preços, observando-se o disposto no §2º do art. 23 do Decreto Municipal N.º 
11.005/16. 
 

Parágrafo único – Esta Ata não obriga a CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN, a firmar 
contratações com os fornecedores cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer 
licitações específica para aquisição do objeto, observada a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, no caso de haver 
igualdade de condições.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
São responsabilidades do Fornecedor Contratado:  
a) Assinar esta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 
b) Retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da 

convocação; 
c) Informar no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do 

Fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de 
preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente Ajuste; 

d) Fornecer o produto solicitado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
comunicação da Ordem de Compra ou da nota de empenho, via e-mail ou fax; 

e) Fornecer o produto conforme especificação na Cláusula Primeira e preço registrado; 
f) Providenciar o imediato complemento ou substituição de unidades, no caso de a 

quantidade e/ou a qualidade do Fornecimento não corresponder ao especificado no edital, 
no prazo de imediato, sem implicar aumento no preço registrado, sob pena de aplicação de 
penalidade; 

g) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas; 

h) Manter durante toda a validade da Ata de Registro de Preços e/ou contrato todas as 
condições da habilitação, inclusive quanto a regularidade fiscal e trabalhista. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) A vigência da Ata de Sistema de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da 

data da assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços - ARP, eficácia com a sua 
publicação no Diário Oficial do Município - DOM. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
O gerenciamento deste Instrumento, no aspecto operacional e contratual, caberá ao 
Departamento Administrativo e Financeiro da CMN, competindo-lhe: 
a) Encaminhar a solicitação do Fornecimento que vierem a ser adquiridos através da Ordem 

de Compra – OC, seguindo a classificação e as quantidades estipuladas no edital do 
Pregão n.º 007/2018. 

b) Efetuar controle dos fornecedores dos preços, dos quantitativos fornecidos, das 
especificações dos Fornecimentos registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação; 

c) Monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços do Fornecimento, de forma a avaliar o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos 
dos produtos registrados; 

d) Notificar o fornecedor registrado via e-mail ou fax, para retirada da nota de empenho; 
e) Observar, durante a vigência da presente Ata que nas contratações sejam mantidas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou 
regularização de documentos vencidos; 

f) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

g) Consultar o fornecedor registrado, observada a ordem de classificação, quanto ao 
interesse em fornecer a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de 
utilizar o presente ARP; 

h) Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital 
da licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas. 

 
Parágrafo primeiro – As pesquisas de mercado, atendendo a conveniência e o interesse 
público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes 
da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos 
públicos.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  
Os preços registrados, a especificação do Fornecimento, o quantitativo, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes dos Anexos desta Ata, 
conforme ordem de classificação das propostas.  
 
Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.  
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Parágrafo segundo – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode 
cumprir as obrigações assumidas, a CMN, poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
anteceder o pedido de fornecimento; e 

b) Convocar os demais fornecedores, visando a conceder-lhes igual oportunidade de 
negociação.  

 
Parágrafo terceiro – Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão 
ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à 
época do registro. 
 
Parágrafo quarto – Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pelo Departamento Administrativo e Financeiro da CMN 
para determinado item.  
 
Parágrafo quinto – As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial do Município de Natal/RN. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO DA ATA 
DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de 
pleno direito: 
I – por iniciativa da Administração:  
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de 

Preços; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ordem de Fornecimento no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do pactuado; 
e) Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse públicas devidamente demonstradas e justificadas pela CMN. 
 
Parágrafo primeiro - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro. 
 
CLAUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 
O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 
a) No ato do recebimento, o Departamento Administrativo e Financeiro da CMN, por 

intermédio de um servidor designado para tal fim, procederá à conferência de sua 
conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será 
atestado o abastecimento assinando-se o canhoto do respectivo documento fiscal de 
Fornecimento; 
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b) Definitivamente, em até cinco dias úteis após o fornecimento, mediante “atesto” na nota 
fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos da nota de empenho.  

 
Parágrafo único – O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da 
CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da contratada, por ordem 
bancária, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal/fatura e as 
devidas certidões negativas atualizadas e mantidas as mesmas condições iniciais de 
habilitação.  
 
Parágrafo primeiro – Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, o fornecedor ficará sujeito, no caso 
de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, o fornecimento parcial ou 
inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 
c) Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso 

de atraso na entrega do objeto, limitado a trinta dias de atraso; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

Parágrafo primeiro – As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com 
a Administração da MD-CMN/RN poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
Parágrafo segundo – Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe 
for aplicada dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, será automaticamente 
descontado da nota fiscal que vier a fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 
crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a diferença ainda não paga poderá ser objeto de 
inscrição na Dívida Ativa da União. 
Parágrafo terceiro – Se o motivo do descumprimento contratual ocorrer por comprovado 
impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração 
da CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN 
CNPJ: 08.456.899/0001-63 

xxxxxxxxxxxxxxxx 
P/Contratante 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

P/Contratada 
TETEMUNHAS: 
1ª _______________________________________ - CPF: __________________________ 
 
2ª _______________________________________ - CPF: __________________________  


